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RESUMO

Moçambique é um Estado soberano, independente e multipartidário, regido pela Constituição da República
de 2004, em vigor desde janeiro de 2005, que consagra princípios fundamentais como o pluralismo político, a
separação  de  poderes  e  a  realização  de  eleições  livres,  justas  e  transparentes  (CONSTITUIÇÃO  DA
REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE, 2005). A consolidação democrática do país teve início após o Acordo Geral
de Paz, assinado em Roma em 1992, que encerrou a guerra civil de 16 anos e abriu espaço para um processo
de reconstrução política e institucional (SERRA, 2014). Apesar desses avanços, os processos eleitorais em
Moçambique têm sido frequentemente marcados por contestação de resultados por parte da oposição, da
sociedade civil e de observadores internacionais, como a Missão da União Europeia e a Plataforma Mais
Integridade (UE, 2019).  Nas eleições gerais  e legislativas de 2024,  verificou-se uma intensificação das
tensões políticas, resultando em manifestações e conflitos nas principais capitais provinciais entre outubro e
dezembro. Esses confrontos, ocorridos no final do mandato do presidente Filipe Nyusi,  culminaram em
graves  impactos  sociais,  com centenas  de  mortes  e  milhares  de  detenções  arbitrárias  (PLATAFORMA
DECIDE, 2025). A análise desses eventos evidencia os desafios da democracia moçambicana na gestão de
processos eleitorais e aponta para a necessidade de maior transparência, diálogo político e fortalecimento
das instituições democráticas.
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